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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DE GOIAS
ADVOGADO : FERNANDO IUNES MACHADO - GO021735
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
INTERES. : JOSIANE RODRIGUES DA FE
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. TRATAMENTO MÉDICO. 
INTERNAÇÃO EM LEITOS E UTI DE HOSPITAIS. MANIFESTA NECESSIDADE.
1. Cuida-se, na origem, de Mandado de Segurança impetrado pelo Ministério Público do Estado 
de Goiás, na qualidade de substituto processual de Josiane Rodrigues da Fé, contra ato do 
Secretário de Saúde do Estado de Goiás consubstanciado na omissão em disponibilizar vaga de 
urologia para a paciente e acompanhamento com a equipe de nefrologia do hospital.
2. Tanto as circunstâncias fáticas quanto a imprescindibilidade da internação foram devidamente 
demonstrados nos autos. Há documentação que conforma a prova pré-constituída e comprova o 
direito líquido e certo da paciente, como a ficha de encaminhamento preenchida pela médica, que 
expressa indicação de vaga para urologia com urgência (fl. 149, e-STJ).
3. A jurisprudência consolidada do STJ entende que não viola legislação federal a decisão que 
impõe ao Estado o dever de garantir a internação em UTI conforme orientação médica e, 
inexistindo vaga na rede pública, arcar com os custos da internação em hospital privado.
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 12/12/2023 a 18/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
 
                    Brasília, 18 de dezembro de 2023.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DE GOIAS 
ADVOGADO : FERNANDO IUNES MACHADO  - GO021735 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
INTERES.  : JOSIANE RODRIGUES DA FE 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno interposto da decisão monocrática (fls. 178-182, e-STJ) 

que deu provimento ao Recurso Ordinário em Mandado de Segurança do Ministério 

Público do Estado de Goiás.

O agravante sustenta, em suma (fls. 191-213, e-STJ):

O Estado de Goiás não concorda com as razões da decisão ora 
recorrida na medida que a mesma, em sua interpretação, é uma grave 
interferência nas políticas públicas de Saúde que incumbe ao Poder Executivo 
Estadual executar.

(...)
Em outras palavras, portanto, inexiste neste caso concreto, 

violação de direito líquido e certo da Substituída, que não pode se beneficiar de 
uma decisão judicial para alterar o fluxo da regulação de internação em 
hospitais, sendo a coletividade é quem arcará com os prejuízos em razão dos 
grandes impactos na esfera administrativa do Complexo Regulador.

Pleiteia, ao final, a submissão do recurso à Turma julgadora.

Impugnação às fls. 220-225, e-STJ.

É o relatório.
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DE GOIAS 
ADVOGADO : FERNANDO IUNES MACHADO  - GO021735 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
INTERES.  : JOSIANE RODRIGUES DA FE 
 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
TRATAMENTO MÉDICO. INTERNAÇÃO EM LEITOS E UTI DE 
HOSPITAIS. MANIFESTA NECESSIDADE. 
1. Cuida-se, na origem, de Mandado de Segurança impetrado pelo Ministério 
Público do Estado de Goiás, na qualidade de substituto processual de Josiane 
Rodrigues da Fé, contra ato do Secretário de Saúde do Estado de Goiás 
consubstanciado na omissão em disponibilizar vaga de urologia para a paciente 
e acompanhamento com a equipe de nefrologia do hospital.
2. Tanto as circunstâncias fáticas quanto a imprescindibilidade da internação 
foram devidamente demonstrados nos autos. Há documentação que conforma a 
prova pré-constituída e comprova o direito líquido e certo da paciente, como a 
ficha de encaminhamento preenchida pela médica, que expressa indicação de 
vaga para urologia com urgência (fl. 149, e-STJ).
3. A jurisprudência consolidada do STJ entende que não viola legislação federal 
a decisão que impõe ao Estado o dever de garantir a internação em UTI 
conforme orientação médica e, inexistindo vaga na rede pública, arcar com os 
custos da internação em hospital privado.
4. Agravo Interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 21.9.2023.

Cuida-se, na origem, de Mandado de Segurança impetrado pelo 

Ministério Público do Estado de Goiás, na qualidade de substituto processual de 

Josiane Rodrigues da Fé, contra ato do Secretário de Saúde do Estado de Goiás 

consubstanciado na omissão em disponibilizar vaga de urologia para a paciente e 

acompanhamento com a equipe de nefrologia do hospital.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

Tomo por base, aqui, as razões expostas no parecer do Ministério 

Público Federal (fls. 173-176, e-STJ ):

Colhe-se dos autos, que a substituída está internada, em estado 
grave, em leito de UTI, no Hospital Estadual D. Sandino Amorim, em 
Jaraguá/GO, desde o dia 27/09/2022 , diagnosticada pelos médicos Dr. Mateus 
Moreira Borba e Dr. Sóstenes Gomes Ribeiro Rocha Júnior, com quadro de ' (... 
) ira pós renal + infecciosa e neufrolitiase obstrutiva + pielonefrite (... )? com o 
seguinte resumo clínico ?(... ) lombalgia irradiando para abdome bilateral há três 
dias associado a vômitos e calafrios, refere-se a nefrolitíase há anos evidenciada 
em USG com cálculo de 9cm (SI C ), refere-se ainda hematúria (...)'.

Tanto as circunstâncias fáticas, quanto a imprescindibilidade da 
internação foram devidamente demonstrados nos autos, havendo documentação 
que conforma a prova pré-constituída e comprova o direito líquido e certo da 
paciente, como a ficha de encaminhamento preenchida pela médica, que 
expressa indicação de vaga para urologia com urgência (e-STJ fl. 149).

Uma das razões utilizadas pelo Tribunal de origem para denegar 
a segurança dizia respeito ao cenário vivido à época dos fatos referente à 
pandemia do Covid-19 e a insegurança que o sistema sanitário vivenciava, 
motivo que, no presente momento, resta superado.

Ademais, o Tribunal local, ao dirimir a controvérsia, asseverou 
(fl. 97, e-STJ):

'(...) Não pode o Poder Judiciário substituir a 
equipe médica para eleger quais pacientes devem ser 
primeiramente internados e definir quais casos devem aguardar, 
sem observância da fila de espera. Não compete à Justiça decidir 
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Superior Tribunal de Justiça

se um paciente deve ser retirado da internação, para que outro 
ocupe a vaga naquela Unidade de Saúde, devendo ser respeitada 
a gestão do sistema pelas autoridades da área de saúde e o direito 
dos demais pacientes e famílias que também enfrentam o drama 
desse momento pandêmico que vivemos.

De tudo quanto foi dito, emerge a conclusão de 
que não é dado ao Judiciário escolher quem deve ser, em um 
cenário atípico, excepcional de uma pandemia, atendido em uma 
unidade de saúde. Tal escolha cabe à ciência que determina a 
competência do Executivo em administrar as vagas de leitos, 
enfermarias e cirurgias em hospitais.'
Entretanto, ao contrário do decisum do Tribunal de origem, a 

jurisprudência consolidada do STJ entende que não viola legislação federal a 
decisão que impõe ao Estado o dever de garantir a internação em UTI conforme 
orientação médica e, inexistindo vaga na rede pública, arcar com os custos da 
internação em hospital privado. A propósito:

ADMINISTRATIVO. DIREITO À SAÚDE. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. TRATAMENTO 
MÉDICO. INTERNAÇÃO EM LEITOS E UTI DE 
HOSPITAIS. MANIFESTA NECESSIDADE. OBRIGAÇÃO 
SOLIDÁRIA DE TODOS OS ENTES DO PODER 
PÚBLICO. TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR EM 
REDE PARTICULAR. PEDIDO SUBSIDIÁRIO NA FALTA 
DE LEITO NA REDE PÚBLICA. POSSIBILIDADE.

1. No que tange à responsabilidade em prover o 
tratamento de saúde da pessoa humana, a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que é dever 
do Estado fornecer gratuitamente às pessoas carentes a 
medicação necessária para o efetivo tratamento médico e garantir 
a internação em leitos e UTI conforme orientação médica e, 
inexistindo vaga na rede pública, arcar com os custos da 
internação em hospital privado, nos termos do art. 196 da 
Constituição Federal.

2. Ainda, considerando que o Sistema Único de 
Saúde é financiado pela União, Estados-membros, Distrito 
Federal e Municípios, como preceitua o art. 198, § 1º, da 
Constituição Federal, pode-se afirmar que é solidária a 
responsabilidade dos referidos entes no cumprimento dos 
serviços públicos de saúde prestados à população.

3. Especificamente quanto à internação em leitos e 
UTI de hospitais, o Tribunal local, ao dirimir a controvérsia, 
asseverou (fls. 211, e-STJ): "No mérito, entendo não assistir 
razão à parte autora, pois não pode o Poder Judiciário determinar 
a internação de pacientes em leitos e UTI's de hospitais, 
expulsando pacientes para colocação de outro, sem o devido 
conhecimento técnico, que é exclusivo dos profissionais de 
saúde. Assim como, também, não tem competência criar leitos 
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em hospitais".
4. Dessume-se que o acórdão recorrido não está 

em sintonia com o atual entendimento do STJ.
5. A jurisprudência consolidada do STJ entende 

que não viola legislação federal a decisão que impõe ao Estado o 
dever de garantir a internação em leitos e UTI conforme 
orientação médica e, inexistindo vaga na rede pública, arcar com 
os custos da internação em hospital privado.

6. Recurso Especial provido.
(REsp n. 1.803.426/RN, relator Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, julgado em 16/5/2019, DJe de 
30/5/2019.)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CUSTEIO DE INTERNAÇÃO EM UTI. (...)

(...)
2. Este Superior Tribunal firmou jurisprudência no 

sentido de que "não viola legislação federal a decisão judicial que 
impõe ao Estado o dever de garantir a internação em UTI 
conforme orientação médica e, inexistindo vaga na rede pública, 
arcar com os custos da internação em hospital privado" (AgRg no 
AREsp 36.394/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 12/4/2012).

(...)
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp n. 1.443.556/SC, relator Ministro 

Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 15/9/2015, DJe de 
23/9/2015.)

Destarte, entende-se que é equivocada a decisão do TJ/GO, que 
denegou a ordem com base em suposta ausência de comprovação do direito 
líquido e certo da substituída, razão pela qual merece reforma o acórdão 
recorrido.

Logo, ausente a demonstração da necessidade de retificação a ser 

promovida na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em 

consonância com entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo 

Interno que contra ela se insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no RMS 71.544 / GO
Número Registro: 2023/0190916-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
202200388322 560658539 56065853920228090000

Sessão Virtual de 12/12/2023 a 18/12/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
RECORRIDO : ESTADO DE GOIAS
ADVOGADO : FERNANDO IUNES MACHADO - GO021735
INTERES. : JOSIANE RODRIGUES DA FE

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - PÚBLICA - SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE GOIAS
ADVOGADO : FERNANDO IUNES MACHADO - GO021735
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
INTERES. : JOSIANE RODRIGUES DA FE

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/12/2023 a 18/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Afrânio
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.

 

Brasília, 19 de dezembro de 2023

Documento eletrônico VDA39582072 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 19/12/2023 00:13:39
Código de Controle do Documento: 017ca6a9-b392-4460-a769-e7d90eb8d511


